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RESUMO
O presente artigo tem como finalidade abordar a inviabilidade 
do dano moral tarifado encontrado na Consolidação das Leis 
do Trabalho, reformada pela Lei 13.467 de 13 de julho de 2017. 
Para isso, usa-se como parâmetro a antiga Lei de Imprensa 
(5.250/67), explicando o porquê da sua incompatibilidade com 
a Constituição de 1988, e mais especificamente, como o Po-
der Judiciário se posiciona a respeito do dano moral desta lei, 
que possuía uma tabela de valores equivalentes à natureza da 
agressão moral. Logo, se o Supremo Tribunal Federal afirmou 
ser inconstitucional o dano moral tarifado da Lei de Imprensa, 
entende-se que a posição deve ser a mesma no que diz respeito 
ao mesmo tipo de dano nas relações de trabalho. Diante disso, 
foi utilizado o método dedutivo, tendo como premissas a posição 
do Poder Judiciário de não considerar viável o dano moral tarifa-
do, assim como o parâmetro para este tipo de caso que é a sub-
jetividade da ofensa e a proteção aos direitos da personalidade. 
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Conclui-se, portanto, que o novo dano moral do Direito do Tra-
balho não pode tabelar valores indenizatórios relacionados ao 
salário do empregado, como prevê a atual legislação. 

PALAVRAS-CHAVE
Dano moral. Lei de Imprensa. Relação de trabalho. Indenização 
tarifada.

ABSTRACT
The purpose of this article is to address the unfeasibility of the 
rated moral damage found in the Labor Code, as amended by 
Law 13.467 of July 13, 2017. In order to do that, we have been 
based on the former Press Law (5.250/67), attempting to explain 
the reason for its incompatibility with the 1988 Constitution and 
more specifically, the Judiciary interpretation regarding the 
moral damage of this law, which had a worth table compared to 
the nature of moral aggression. Thus, if the Federal Supreme 
Court considered the rated moral damage unconstitutional, it 
is understood that the position must be the same with respect 
to the same type of damage in labor relations. In this way, the 
deductive method was used in order to consider if the charged 
moral damage is not regarded feasible by the Judiciary. As well 
as the parameter for this type of case is the subjectivity of the 
offense and the protection of the rights of personality. Therefore, 
we have concluded that the new moral damage of the labor law 
cannot tabulate compensation values related to the salary of 
the employee, as foreseen in the current legislation.
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1 INTRODUÇÃO

Com a promulgação da Constituição da República em 1988 
(BRASIL, 1988), o ordenamento jurídico brasileiro auferiu um 
posicionamento mais democrático, buscando se afastar das 
ideias dispostas pelos regimes de governos anteriores. Essa 
perspectiva da Constituição de 1988 influencia a redação do 
Código Civil de 2002, que, diferenciando-se do Código Civil de 
1916, enseja um fundamento menos patrimonialista e mais fo-
cado na pessoa humana. Logo, as indenizações por danos mo-
rais surgiram com maior destaque nas últimas décadas, sendo 
parte delas, ocorridas nas relações de trabalho entre emprega-
do e empregador.

Desta forma, o dano moral nas relações de trabalho se ba-
seou nos dispositivos do Código Civil sobre os direitos da per-
sonalidade, responsabilização civil e na reparação ao ato ilícito, 
na mesma linha, levando em consideração a proteção consti-
tucional aos direitos subjetivos da pessoa (como exemplos, o 
artigo 1º, III, e o artigo 5º, V e X). Entretanto, a chamada “refor-
ma trabalhista” caracterizada pela Lei 13.467 de 13 de julho de 
2017, trouxe uma significativa mudança, pois o Título II-A (do 
artigo 223-A ao 223-G), inserido na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) surge como um espaço exclusivo para o dano 
moral nas relações de trabalho, ainda que sob o título de “dano 
extrapatrimonial”.

Diante disso, as modificações impostas pela Lei 13.467  
(BRASIL, 2017) à CLT trazem algumas falhas a respeito do tema, 
sendo a principal delas o estabelecimento de parâmetros limita-
dores aos valores das indenizações que podem ser postuladas na 
Justiça do Trabalho em matéria de dano extrapatrimonial. Desta 
forma, este trabalho defende que se a Corte Suprema, o órgão 
máximo do Poder Judiciário, desconsiderou o dano moral tarifado 
da Lei de Imprensa (Lei 5.250/67), afirmando não ser a lei recep-
cionada pela Constituição de 1988, deve-se aplicar o mesmo en-
tendimento com relação ao dano moral trabalhista.
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No primeiro capítulo, procura-se fazer considerações acerca do 
dano moral, assim como conceituar os diferentes tipos de dano. 
Logo, busca-se também explicar a importância deste instituto ju-
rídico no direito de trabalho, com grande ocorrência devido às pe-
culiaridades das relações laborais.

No segundo capítulo, é examinada a Lei 5.250, de 9 de feverei-
ro de 1967 (Lei de Imprensa), sendo abordada sua inconstitucio-
nalidade, assim como os posicionamentos do Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal sobre o dano tarifado. Em 
sequência, estudam-se as perspectivas do atual dano moral nas 
relações de trabalho, baseando-se nos arts. 223-A, 223-B, 223-E e 
223-G da CLT, nela inseridos pela Lei 13.467 (BRASIL, 2017).

Aplicou-se o método dedutivo, partindo-se da premissa de que 
a Constituição da República (BRASIL, 1988) protege os direitos 
da personalidade, podendo ser postulada uma indenização por 
dano material ou moral, e no caso de dano moral, tem de se anali-
sar a subjetividade de cada situação, não sendo possível um valor 
tabelado e tarifado. Assim, se este entendimento de subjetividade 
é válido para as indenizações por dano moral de maneira geral e 
se o dano moral previsto na Lei de Imprensa (BRASIL, 1967) teve 
inviabilizado o tarifamento das indenizações que visam a com-
pensar as ofensas, conclui-se que o dano moral trabalhista deve 
seguir o mesmo posicionamento. 

2 DANO MORAL: aspectos iniciais e os seus desdobramentos no 
Direito do Trabalho

Os direitos personalíssimos ganharam um importante espaço 
no ordenamento jurídico brasileiro por meio da Constituição da 
República de 1988 e posteriormente com o Código Civil de 2002. 
Diante disso, a doutrina passou a aprofundar o entendimento sob 
dano moral e os aspectos subjetivos da pessoa humana, assim 
como a Justiça brasileira passou a enfrentar o assunto nas suas 
diferentes searas, dentre elas a Justiça do Trabalho.
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Sobre este tema, surgiu uma significativa mudança no Di-
reito Civil das últimas décadas. Por exemplo, assim afirmam 
Teixeira e Thamay:

O Direito Civil por um longo período esteve carac-
terizado pelo predomínio de uma concepção estri-
tamente patrimonialista, em detrimento da efetiva 
proteção do ser humano. Com o reconhecimento da 
pessoa humana como centro do ordenamento, mos-
tra-se imprescindível a proteção da personalidade 
e dos direitos a ela inerentes (TEIXEIRA; THAMAY, 
2013, p. 13).

Nesta linha, o Código Civil vigente tem um capítulo específico 
para os chamados Direitos da Personalidade (do art. 11 ao art. 
21). Assim entende-se que a atual legislação entra em consonân-
cia com os preceitos da Constituição da República, de 1988. Con-
forme Gagliano e Pamplona Filho: 

Trata-se de um dos sintomas da modificação axio-
lógica da codificação brasileira, que deixa de ter 
um perfil essencialmente patrimonial, caracterís-
tico do Código Civil de 1916, concebido para uma 
sociedade agrária, tradicionalista e conservadora, 
para se preocupar substancialmente com o indiví-
duo, em perfeita sintonia com a Constituição Ci-
dadã de 1988 (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 
2004a, p. 143).

Desta maneira, o dano moral surge da violação aos direitos da 
personalidade do indivíduo, atingindo sua subjetividade (STOCCO, 
2014, p. 201). Na mesma linha, afirma Arnaldo Rizzardo (2015, p. 
16) que o dano moral pode ser caracterizado como “não patri-
monial” ou “extrapatrimonial”, atingindo valores pessoais como a 
honra, a paz, a tranquilidade de espírito entre outros.

Este entendimento tem base no art. 5º da Constituição, as-
sim como os arts. 186 e 927 do Código Civil. Com essa pers-
pectiva, entende-se que quem causa um dano moral, comete 
um ato ilícito ofendendo direitos personalíssimos e fundamen-
tais de outra pessoa. 
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No que tange ao Direito do Trabalho, Jorge Luiz Souto Maior 
(2011, p. 621) aborda o direito trabalhista como instrumento de 
justiça social que, inclusive, visa a garantir a eficácia dos direitos 
humanos fundamentais da Constituição. Partindo deste princípio, 
o contrato de trabalho não pode ser resumido apenas ao paga-
mento de salário mediante a contraprestação laboral, pois se trata 
de algo com proporção muito maior. 

Com base nessa necessidade de assegurar a dignidade das 
partes do contrato de trabalho, surge a responsabilização para 
um possível dano moral trabalhista. Sérgio Pinto Martins (2008, 
p. 63) explica que exageros de tratamento podem surgir de am-
bas as partes na relação entre empregado e empregador. Po-
rém, por base no poder diretivo verificado no art. 2º da CLT, o 
empregado está sujeito às ordens do empregador. Sobre isso, 
afirma o autor que:

[...] podem surgir excessos, principalmente, do em-
pregador ou seus prepostos ao ofenderem o empre-
gado ou causar-lhe dor moral em razão do ato que 
pratica.

O empregador pode dirigir o trabalho do empre-
gado, mas não sua maneira de viver (MARTINS, 
2008, p. 63).

Com este entendimento, percebe-se que existem peculiarida-
des na relação trabalhista se comparada com as relações de Di-
reito Civil (de onde surge o conceito de dano moral e responsabi-
lização). Para Paulo Eduardo V. Oliveira: 

A peculiaridade da responsabilidade trabalhista de-
corre do contexto da relação jurídica de emprego em 
que se situa. A relação empregatícia, fundamental-
mente assimétrica com características próprias, fez 
que, com o tempo, o direito lhe desse um tratamento 
diferenciado (OLIVEIRA, 2002, p. 117).

Em respeito a essa peculiaridade, somente após a Emenda 
Constitucional nº 45/04, o art. 114, VI, da Constituição da Repúbli-
ca, após intenso debate jurisprudencial que já a admitia, estabe-
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leceu ser competência da Justiça do Trabalho processar e julgar: 
“as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decor-
rentes da relação de trabalho;”. Da mesma forma, sobre o dano 
decorrente de acidente do trabalho, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) por meio da Súmula Vinculante 22 preceitua: 

 A Justiça do Trabalho é competente para processar 
e julgar as ações de indenização por danos morais e 
patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho pro-
postas por empregado contra empregador, inclusive 
aquelas que ainda não possuíam sentença de mérito 
em primeiro grau quando da promulgação da Emen-
da Constitucional nº 45/04 (BRASIL, 2009).

Porém, essa realidade gera algumas críticas doutrinárias, como 
a de Arnaldo Rizzardo: 

Há de se ater à matéria versada, que não revela na-
tureza empregatícia. Não se discute sobre relações 
trabalhistas, ou obrigações e direitos derivados do 
contrato de trabalho. Nem entra na órbita de en-
frentamento matéria tratada pelas leis trabalhistas. 
A responsabilidade civil está em discussão, e não a 
responsabilidade trabalhista. Foge da esfera do exa-
me qualquer enfoque vinculado a deveres ou direitos 
do trabalho (RIZZARDO, 2015, p. 262). 

Entretanto, o fato de ser matéria com natureza cível, não signifi-
ca que foge da esfera trabalhista. A definição de competência leva 
em consideração a relação jurídica em questão, independente da 
matéria versada. Sobre isso, Sérgio Pinto Martins explica que: 

Sendo o ato ilícito também um ilícito trabalhista, re-
lacionado com o contrato de trabalho, a competên-
cia é da Justiça do Trabalho. É o que ocorreria se 
fosse atribuída ao empregado a pecha de danifica-
ção de bens, roubo, furto ou apropriação indébita, 
decorrentes da existência do contrato de trabalho 
e da própria continuidade da relação de emprego. 
Nesse caso, a competência seria da Justiça do Tra-
balho para analisar a questão relativa ao dano mo-
ral (MARTINS, 2008, p. 119).

Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 63-89, jul./dez. 2019 69 



Portanto, é perfeitamente aceitável que se processe e julgue 
ação que enseja indenização por dano moral na seara trabalhista, 
pois se está analisando se houve ilícito entre as partes da relação 
de trabalho. Por exemplo, Alexandre Agra Belmonte (2007, p. 111) 
explica que existem exemplos na legislação trabalhista de dispo-
sitivos específicos sobre a ofensa à honra e à boa fama, como o 
art. 483, “e”, da CLT para ato contra o empregado, assim como o 
art. 482, “j” e “k”, em caso contrário. Além do mais, sobre referido 
art. 114 da Constituição, afirma André Ramos Tavares: 

[...] a atribuição de competência à Justiça do Tra-
balho não implica aplicação automática da CLT. O 
direito material a ser utilizado pela decisão depen-
de apenas e diretamente da causa, das caracterís-
ticas da lide, e não das características da Justiça à 
qual foi atribuído o dever de julgamento (TAVARES, 
2010, p. 1200). 

Deste modo, a análise do dano moral nas relações de trabalho 
sempre se socorreu de conceitos desenvolvidos no direito civil e 
aplicáveis no direito do trabalho por força do art. 8º da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT). O que de fato, não significa que o 
dano moral trabalhista não tenha características próprias.

A ocorrência de dano moral é devidamente considerada nas 
relações de trabalho, sendo um dos seus motivos a relação co-
tidiana e pessoal entre o empregado e o empregador, além do 
estado de subordinação daquele em relação a este. Cristiane da 
Costa Casagrande Araujo explica que:

A prestação pessoal e diária de serviços em contato 
direto com o empregador, somada à competitividade 
no mercado e a necessidade de se majorar os lu-
cros, acarretam danos relacionados a dispensas dis-
criminatórias, assédio moral e sexual, desrespeito à 
privacidade do empregado, afronta à ordem perso-
nalíssima do empregado, etc (ARAÚJO, 2014, p. 2). 

Desta maneira, uma relação pessoal de subordinação, contí-
nua e onerosa sobre a prestação de serviços pode vir a acarretar 
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danos aos direitos personalíssimos do empregado. José Affonso 
Dallegrave Neto (2005, p. 264) afirma que esse tipo de conduta 
pode ocorrer já na fase admissional, ou seja, a interferência na 
vida íntima e privada pode ocorrer com testes de caligrafia e DNA, 
investigação do passado creditício e na averiguação de reclama-
ções trabalhistas do postulante ao emprego.

Ao que tange esse tipo de conduta, Sérgio Pinto Martins 
exemplifica:

Muitas vezes acontece de o empregado não ser 
contratado por ter ajuizado ação na Justiça do 
Trabalho. Seu ex-empregador passa a apresen-
tar informações negativas e inverídicas a seu 
respeito. São elaboradas listas negras entre em-
pregadores, que não contratam trabalhadores 
que tiverem ajuizado ação na Justiça do Trabalho 
(MARTINS, 2008, p. 66).

Para Sônia Mascaro Nascimento (2017, p. 1031-1042), o dano 
moral é um gênero, do qual se revelam várias espécies, como 
assédio moral, dano estético, dano existencial, assédio proces-
sual, entre outras. Assim, trata-se um gênero dividido em alguns 
subgêneros, ressaltando a autora, que um mesmo ato pode gerar 
diferentes tipos de dano.

O assédio moral se caracteriza por condutas de forma reiterada 
e vexatória, que interferem no comportamento e na autoestima da 
pessoa ofendida (RUFINO, 2006, p. 42). Entende-se que condu-
tas repetitivas que expõem a vítima a constrangimentos configu-
ram o assédio moral, porém, situações antagônicas podem carac-
terizar esse tipo de assédio. Por exemplo, manter um empregado 
indesejado em ociosidade para forçar sua saída da empresa; ou, 
punir de forma excessiva o trabalhador que não alcançar metas 
(SCHIAVI, 2008, p. 8), configuram formas de assediar moralmente 
a pessoa do empregado.

Já o assédio sexual é conceituado de forma similar, porém, 
levando em conta as condutas de natureza sexual. Desta forma, 
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trata-se de um comportamento repelido pela vítima e que pode 
ocorrer por intimidação ou chantagem (NASCIMENTO, 2017, p. 
1031-1042). Para Rufino (2006, p. 66), existem distinções entre 
o “flerte” que se configura por um interesse aceitável pela outra 
pessoa, enquanto o assédio sexual se caracteriza como o cer-
co, insinuações de mau gosto e atos libidinosos forçados.

Outra forma de dano moral é o chamado dano estético, 
uma espécie de dano que atinge o aspecto físico do indivíduo. 
O dano estético compreende deformidades físicas, perda de 
algum sentido ou parte do corpo, atingindo assim a integrida-
de moral do indivíduo (RIZZARDO, 2015, p. 223). Conforme 
dados informados pela Previdência Social e o Ministério do 
Trabalho, o Brasil é a quarta nação que mais registra aciden-
tes laborais, atrás apenas da China, da Índia e da Indonésia 
(NO BRASIL, 2017). Na mesma linha, conforme levantamento 
do Ministério do Trabalho (MT) e do Ministério Público do Tra-
balho (MPT), 72,2% das mortes por acidentes e doenças do 
trabalho no Rio Grande do Sul não chegaram ao conhecimen-
to do INSS (KERVALT, 2018).

O dano existencial se refere às limitações impostas aos pro-
jetos de vida fora do ambiente de trabalho. Por exemplo, assim 
conceitua a decisão proferida no âmbito do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região (TRT4):

DANO EXISTENCIAL. JORNADA EXTRA EXCE-
DENTE DO LIMITE LEGAL DE TOLERÂNCIA. DI-
REITOS FUNDAMENTAIS. O dano existencial é 
uma espécie de dano imaterial, mediante o qual, 
no caso das relações de trabalho, o trabalhador so-
fre danos/limitações em relação à sua vida fora do 
ambiente do trabalho em razão de condutas ilícitas 
praticadas pelo tomador de trabalho. Havendo a 
prestação habitual de trabalho em jornadas extras 
excedentes do limite legal relativo à quantidade de 
horas extras, resta configurado dano à existência [...] 
(BRASIL, 2012).
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Desta maneira, o dano existencial é uma espécie de dano à 
vida pessoal que se configura pelo excesso de atividade laboral 
em detrimento do descanso e da vida social. Sobre isso, Jorge 
Luiz Souto Maior explica que:

[...] o empregador que exige de seu empregado a 
prestação de serviços em regime de horas extras 
de forma ordinária abusa de seu direito, agredin-
do o interesse social e econômico, comete, por-
tanto, ato ilícito, cuja correção, evidentemente, 
não se dará pelo mero pagamento de horas ex-
tras (SOUTO MAIOR, 2003, p. 16). 

A doutrina ainda ressalta o chamado “assédio processual”, es-
pécie de dano moral referente à esfera processual e com intuito 
de procrastinar o andamento do processo (NASCIMENTO, 2017, 
p. 1031-1042). Esse tipo de ato tende a atrapalhar a celeridade 
processual, sendo por exemplo, passível de multa em caso de 
protelação processual por meio de embargos de declaração, con-
forme o art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil. Para Wag-
ner D. Giglio isso significa que: 

[...] o efeito interruptivo dos embargos veio propiciar 
sua utilização como meio de postergar a formula-
ção do recurso ordinário, causando agravamento 
da sobrecarga de serviço que assoberba os órgãos 
de primeiro grau (GIGLIO, 2005, p. 259).

Desta maneira, pode uma parte em uma reclamação trabalhis-
ta atrapalhar o andamento da causa, gerando sobrecarga para o 
órgão jurisdicional e prejudicar a outra parte da lide. 

Com base nesta realidade, seria simplista analisar o contrato de 
trabalho como um contrato de compra e venda, onde o empregado 
participa da execução do labor em troca de um preço, na forma do 
salário (DALLEGRAVE NETO, 2005, p. 29). Assim, em relação ao que 
dispõe a legislação sobre responsabilidade civil, o autor explica que:

A lei positiva é omissa na tarifação dos danos mo-
rais e assim o faz de forma acertada, vez que pela 
própria natureza dos direitos imateriais de perso-
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nalidade não é possível aplicar valores nominais e 
imutáveis a todas as situações concretas, indiscri-
minadamente (DALLEGRAVE NETO, 2005, p. 146).

Entretanto, esta realidade foi modificada com a entrada em vi-
gor da Lei 13.467 (BRASIL, 2017), conhecida como “Reforma Tra-
balhista”, que estabeleceu um tabelamento de valores indeniza-
tórios previsto no art. 223-A ao 223-G da CLT. Diante disso, será 
visto no capítulo seguinte o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal em considerar a chamada Lei de Imprensa (Lei 5.250 de 
1967), que prevê limites de indenização em caso de responsabili-
zação do jornalista profissional, incompatível com a Constituição 
de 1988 (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
– ADPF 130) (BRASIL, 2009).

3 INCONSTITUCIONALIDADE DO DANO MORAL DA LEI 
DE IMPRENSA

Durante a década de 1960, o mundo estava em constantes 
transformações, assim também o Brasil vivia sob uma realidade 
sociopolítica peculiar. Neste contexto, a Lei 5.250, de 09 de fe-
vereiro de 1967 (conhecida como Lei de Imprensa), surge como 
parâmetro legal na comunicação social brasileira.

Para Sidney Cesar Silva Guerra (2004, p. 81), a Lei de Impren-
sa foi uma iniciativa característica de um regime autoritário, sendo 
inclusive emendada e votada em três dias durante o governo do 
Marechal Castelo Branco. No mesmo período ao do surgimento 
da Lei de Imprensa, o governo editou o Decreto-Lei 314 (BRASIL, 
1967a), conhecido como a Lei de Segurança Nacional, que embo-
ra abordasse questões mais amplas, também tutelava a imprensa 
como no seu art. 38 (sobre propaganda subversiva).

Como exemplo de restrição em publicações jornalísticas, o art. 
1º, § 1º, da Lei de Imprensa prevê a livre manifestação do pensa-
mento de forma limitada. Desta maneira, já no seu artigo inicial, 
a Lei 5.250 (BRASIL, 1967b), prevê a liberdade de manifestação 
do pensamento e a difusão de informações, porém, não tolerando 
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o seu uso para “subversões” (tanto política, como social). Logo a 
seguir, conforme o § 2º do art. 1º, o dispositivo legal prevê que a 
liberdade assegurada não diz respeito aos espetáculos e às diver-
sões públicas.

Com base nesta limitação à realidade democrática, o Supremo 
Tribunal Federal (STF), provocado por meio da Arguição de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental 130 (ADPF 130) no ano de 
2009, considerou a Lei de Imprensa (5.250/67) incompatível com 
a Constituição de 1988, pois o art. 220 da Carta Maior assegura 
a livre manifestação do pensamento. Sobre a manifestação do 
pensamento e a liberdade de se expressar, Sarlet, Marinoni e Miti-
diero (2014, p. 458) destacam que: “Em princípio todas as formas 
de manifestação, desde que não violentas, estão protegidas pela 
liberdade de expressão [...]”.

Entretanto, além de limitar a liberdade de expressão, a Lei 5.250 
(BRASIL, 1967b), em seu art. 51, foi objeto de questionamento por 
“tarifar” a responsabilidade civil do ofensor, em relação ao dano 
provocado por jornalista profissional. Já no art. 52, a referida lei 
responsabiliza a empresa de comunicação pelo dano causado na 
divulgação da informação, possibilitando ainda que o veículo in-
gresse com ação regressiva contra o autor do escrito, transmissão 
ou notícia (art. 50 da Lei 5.250/67), mas também limita a respon-
sabilidade da empresa.

Ressalta-se, assim, que o entendimento majoritário do Supremo 
Tribunal Federal em não recepcionar a Lei de Imprensa em relação 
à atual Constituição foi de desconsiderar toda a redação da lei, sen-
do que o único ponto não unânime se referia ao direito de respos-
ta, que, todavia, está garantido pela Constituição (HAIDAR, 2009). 
Assim, especificamente sobre os arts. 51 e 52 da Lei de Imprensa, 
o entendimento é que os arts. 5º, V e X, da Constituição de 1988 
asseguram a indenização ilimitada dos danos morais e materiais. 

Da mesma forma, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), por meio 
da Súmula 281, prevê: “A indenização por dano moral não está su-
jeita à tarifação da Lei de Imprensa”. Assim, o Superior Tribunal 
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de Justiça por meio desta Súmula afirma o seu entendimento de 
acordo com os precedentes, como por exemplo, o seguinte Re-
curso Especial apreciado pelo Tribunal (REsp 53.321/RJ), e tam-
bém, o Supremo Tribunal Federal em Recurso Extraordinário (RE 
447.584-7/RJ).

Neste tema, a Corte Suprema afirma que estando o direito à 
indenização de dano moral previsto na Constituição de 1988, não 
se postula reparação de direitos da personalidade por meio de 
“qualquer” lei especial:

Na verdade, com essa disciplina clara, a Constitui-
ção de 1988 criou um sistema geral de indenização 
por dano moral decorrente da violação dos agasa-
lhados direitos subjetivos privados. E, nessa medida, 
submeteu a indenização por dano moral ao direito 
civil comum e não a qualquer lei especial. Isso quer 
dizer, concretamente, que não se postula mais a re-
paração pela violação dos direitos da personalidade, 
enquanto direitos subjetivos privados, no cenário da 
lei especial (BRASIL, 2006).

Entendendo que a tarifação do dano moral não é mais aplicável, 
surge a necessidade de ponderar valores diante da subjetividade 
de cada caso. Por exemplo, Luís Roberto Barroso e Ana Paula de 
Barcellos (2008, p. 348) explicam que alguns dos principais temas 
de direito constitucional na atualidade são equacionados median-
te a ponderação de valores:

a)  O debate acerca da relativização da coisa julga-
da, onde se contrapõem o princípio da segurança 
jurídica e outros valores socialmente relevantes, 
como a justiça, a proteção dos direitos da per-
sonalidade e outros [grifo nosso];

b)  O debate acerca da denominada “eficácia hori-
zontal dos direitos fundamentais”, envolvendo a 
aplicação das normas constitucionais às rela-
ções privadas, onde se contrapõem a autonomia 
da vontade e a efetivação dos direitos funda-
mentais [grifo nosso];
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c)  O debate acerca do papel da imprensa, liberdade 
de expressão e direito à informação em contraste 
com o direito à honra (BARROSO; BARCELLOS, 
2008, p. 348, grifo nosso). 

Nesta linha, percebem-se peculiaridades relacionadas à lesão 
de direitos da personalidade e efetivação dos direitos fundamen-
tais. Assim, as agressões que caracterizam o dano moral em co-
lisão com outro direito de igual valor, em regra geral, são analisa-
das pelo critério da ponderação de valores. 

Quando ocorre a colisão de direitos fundamentais, como da li-
berdade de expressão com os direitos personalíssimos, tem-se 
como necessário uma análise de ponderação, isto é, como José 
Joaquim Gomes Canotilho (2007, p. 1238) explica: “É necessário 
um esquema e prevalência parcial estabelecido segundo a pon-
deração dos bens em conflito e tendo em conta as circunstâncias 
do caso”.

Portanto, entende-se que não materializar o dano moral de for-
ma imediata não significa que ele seja totalmente abstrato, pois o 
fato de ser imaterial não implica a inocorrência de violação na es-
fera extrapatrimonial da pessoa (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 
2004b, p. 78).

Recentemente, na VII Jornada de Direito Civil do Conselho de 
Justiça Federal, foi adotado o Enunciado 588 (BRASIL, 2015) pre-
vendo que: “O patrimônio do ofendido não pode funcionar como 
parâmetro preponderante para o arbitramento de compensação 
por dano extrapatrimonial”. No que tange ao dano moral da nova 
legislação trabalhista, Sebastião Geraldo de Oliveira (2017, p. 362) 
ressalta a inconstitucionalidade dos tetos limitadores que o art. 
223-G, § 1º, da CLT impõe, pois menosprezam o princípio consti-
tucional da proporcionalidade.

Logo, a tarifação prevista no art. 223-G, § 1º, da CLT enseja 
uma falsa ideia de que os direitos personalíssimos da parte ofen-
dida equivalem aos valores pecuniários recebidos pela relação de 
trabalho. Valdete Souto Severo (2017, p. 64) faz duras críticas a 
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essa situação: “É a consagração da ideia de processo um bom 
negócio, estimulando - em vez de coibir – a prática de agressões 
no ambiente de trabalho”. Neste contexto, a autora (2017, p. 64) 
explica que conforme o Conselho Nacional de Justiça, os maio-
res litigantes são grandes empresas, sendo no caso específico da 
Justiça do Trabalho, exemplos como instituições bancárias, em-
presas de telefonia, dentre outras. Desta maneira, grandes grupos 
econômicos se valem da estratégia de reduzir custos mediante 
acordos extrajudiciais ou com a inércia do Poder Judiciário.

Nessa linha, a previsão de indenização em casos de ofensas 
à privacidade, honra e imagem (direitos da personalidade) deve 
ser analisada tendo em vista a ponderação de direitos fundamen-
tais, assim como a proporcionalidade em cada situação. Ainda, 
constata-se que em nenhuma seara do direito brasileiro se en-
contram indicadores que limitam os valores indenizatórios, sendo 
que atualmente, apenas a Justiça do Trabalho deve lidar com essa 
realidade (conforme a literalidade do art. 223-G, § 1º, da CLT). 
Sendo assim, entende-se que os critérios de tarifação do chama-
do “dano extrapatrimonial” da Lei 13.467/2017 são de flagrante 
inconstitucionalidade, e se analisados e maneira similar o dano 
moral e a Lei de Imprensa, futuramente serão desconsiderados 
pelo Poder Judiciário.

Por tal razão, no capítulo seguinte será abordado o dano moral 
tarifado da nova legislação trabalhista, levando em consideração 
alguns equívocos relacionados a esse novo dispositivo legal.

4 DANO MORAL DA NOVA CLT: perspectivas atuais

O dano moral decorrente da relação de trabalho tem essencial 
importância, visto que a relação entre as partes é propícia aos 
conflitos e às tensões pessoais, pois o direito do trabalho trata de 
responsabilidades diárias de empregados e empregadores. Logo, 
os indivíduos que participam desta relação jurídica eventualmente 
podem cometer excessos, e com isso, agredir direitos personalís-
simos uns dos outros.
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 Sobre os excessos e as agressões morais no ambiente laboral, 
Mauro de Azevedo Menezes (2017, p. 208) afirma que: “[...] cumpre 
constatar que tal âmbito é propício à ocorrência de lesões morais, 
mercê da própria natureza dos vínculos de trabalho”. Desta manei-
ra, surpreende-se com a distinção que a Lei 13.467 (BRASIL, 2017) 
em seu Título II-A propõe ao dano moral trabalhista em relação com 
o que já está consolidado pelo direito civil.

 Assim, um indivíduo lesionado na sua esfera personalíssima 
em um ambiente de trabalho, precisa respeitar parâmetros que 
a Justiça comum não estabelece nas relações cíveis. Com essa 
perspectiva, ressalta-se que embora o trabalhador, individual ou 
coletivamente, tenha a tutela dos direitos sociais do art. 7° da 
Constituição Federal, o texto constitucional também assegura a 
dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, a “proibição de qualquer 
discriminação” (art. 3°, IV) e a igualdade (art. 5°). 

 Ainda, destaca-se que a redação inserida pela Lei 13.467  
(BRASIL, 2017) não aproveita o histórico conjunto teórico sobre o 
tema. Por exemplo, Maurício Godinho Delgado e Gabriela Neves 
Delgado (2017, p. 145) afirmam que o Título II da atual CLT (do art. 
223-A ao 223-G) silencia sobre os conceitos de dano moral, existen-
cial, estético entre outros, afirmando vagamente tratar-se de danos 
extrapatrimoniais, seja de trabalhadores, seja de empresas.

Porém, Maurício Godinho Delgado e Gabriela Neves Delgado 
(2017, p. 145) explicam que com uma interpretação hermeneuti-
camente mais aprofundada, encontra-se um conjunto normativo 
mais forte, dado pela Constituição de 1988, normas internacionais 
de direitos humanos, Código Civil e o próprio art. 8° da CLT.

Na mesma linha, deve ser reforçada a ideia de que o ordena-
mento jurídico se caracteriza por não ter um sistema taxativo, mas 
sim, exemplificativo de “danos”. Pastora do Socorro Teixeira Leal 
(2017, p. 304) alega que na tarefa de tutelar danos injustos vem se 
edificando a expansão de danos indenizáveis, levando em consi-
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deração as mais variadas formas de violações aos direitos extra-
patrimoniais. Para a autora (2017, p. 308), “O reconhecimento de 
‘novos danos’ à pessoa do trabalhador confere maior segurança 
jurídica em um cenário marcado por entendimentos doutrinários e 
jurisprudenciais díspares.”

Já o art. 223-B afirma serem os titulares exclusivos do direito 
à reparação as pessoas físicas ou jurídicas lesadas pela ação ou 
omissão de outrem. Sobre isso, Mauro de Azevedo Menezes (2017, 
p. 215) explica que; “a meta é inviabilizar os pleitos de danos morais 
em ricochete, pertinentes em demandas relacionadas a mortes de 
trabalhadores por acidentes de trabalho ou doenças ocupacionais”. 
Logo, a interpretação literal deste artigo fere a sucessão de direitos 
da personalidade a qual trata o art. 12, parágrafo único, e o art. 943 
do Código Civil.

Todavia, percebe-se que a jurisprudência costuma se posicio-
nar em relação ao dano moral em ricochete levando em conside-
ração o grau de parentesco, ou seja, reconhecimento o abalo e os 
prejuízos de parentes próximos, assim como exigindo que demais 
familiares provem a lesão sofrida. Assim, demonstra-se pelas se-
guintes ementas do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região:

REPARAÇÃO CIVIL. DANO MORAL POR RICO-
CHETE. Considerando o grave acidente sofrido pelo 
trabalhador (esposo e pai dos reclamantes), forçoso 
reconhecer prejuízos de ordem econômica e afetiva a 
seus familiares próximos. O dano moral, na hipótese 
vertente, verifica-se in re ipsa, pois a grave lesão de 
um familiar é circunstância que invariavelmente causa 
abalo psíquico nos indivíduos, alterando toda a estru-
tura e organização familiar (BRASIL, 2017).

RECURSO DOS RECLAMANTES. DANO MORAL 
REFLEXO. ACIDENTE DE TRABALHO. MORTE DO 
IRMÃO. É certo que nos casos de núcleo familiar pró-
ximo (genitores, cônjuge e filhos), o dano moral de-
corrente do óbito é presumido, sendo dispensada a 
efetiva comprovação. Entretanto, no caso de parentes 

Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 63-89, jul./dez. 2019 80 



mais distantes (irmãos, tios, primos, etc), não é aplicá-
vel tal presunção, sendo necessária a comprovação 
de vínculos afetivos capazes de gerar abalo moral 
alegado, ainda que indiretamente, visto que o sofri-
mento em si não é aferível, o que não ocorreu no caso 
em comento (BRASIL, 2018).

Nesta perspectiva, o art. 223-E deixa em aberto a responsabi-
lização do dano, sem levar em consideração uma das principais 
diretrizes do direito do trabalho, o fato do empregador exercer uma 
atividade de risco (art. 2° da CLT). Observando estritamente a re-
dação da Lei 13.467 (BRASIL, 2017), cria-se a impressão que a 
postulação de dano moral poderia ser realizada contra colegas de 
trabalho e prepostos, por exemplo. 

O Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula 341, afirma 
que “É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo 
de empregado ou preposto.” Esse entendimento entra em conso-
nância com o art. 932, III, do Código Civil que dispõe serem res-
ponsáveis pela reparação civil “o empregador ou comitente, por 
seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho 
que lhes competir, ou em razão dele.”

Rui Stocco (2014, p. 1022) ressalta que para a responsabiliza-
ção civil do empregador em nenhum momento importa a culpa ou 
o dolo, sendo então uma responsabilidade objetiva, salvo quando 
há previsão expressa em lei. Desta forma, entende-se que o art. 
223-E criou um problema que até então não existia na Justiça do 
Trabalho, além do mais, problema este que não existe na Justiça 
comum, pois a relação cível e consumerista não isenta o empre-
gador da sua responsabilidade objetiva. 

Outro grande problema, já debatido em capítulos anteriores, diz 
respeito ao art. 223-G que limita a indenização a um parâmetro 
salarial da vítima. Sobre esta questão, é de máxima importância 
destacar a garantia constitucional dos direitos da personalidade, 
assim como o direito à indenização em caso de lesão. Explica 
Sérgio Pinto Martins (2008, p. 143) que o trabalhador é amparado 
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com a proteção constitucional aos seus direitos individuais como 
a honra, a imagem e a dignidade, podendo ensejar indenização 
conforme o artigo 5º, X e V.

Diante disso, não é viável que a Consolidação das Leis do Tra-
balho crie regras limitadoras que não condizem com a Constitui-
ção da República. Desta maneira, diante das mais variadas formas 
de lesão aos direitos personalíssimos, o direito de ser ressarcido 
deve ser proporcional à ofensa e não proporcional ao salário ou 
ao contracheque do trabalhador, como dispõe o art. 223-G na Lei 
13.467 (BRASIL, 2017).

5 CONCLUSÃO

Os direitos da personalidade abrangem a intimidade, a hon-
ra, a imagem e a subjetividade humana, isto é, aspectos que se 
violados podem ensejar o direito à reparação. Nesta perspecti-
va, a Constituição da República em 1988 trouxe ao ordenamen-
to jurídico o entendimento de que a dignidade da pessoa huma-
na é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil 
(art. 1º, III), em consequência disso, o Código Civil de 2002 
dispõe de um capítulo próprio aos direitos personalíssimos (do 
art. 11 ao 21). 

No que tange à reparação, o direito constitucional e o direito ci-
vil abordam as questões referentes aos danos materiais ou morais 
de forma lúcida e razoável. Acrescenta-se também que se uma 
norma tem natureza constitucional, ela está naturalmente acima 
de uma legislação específica, como por exemplo, entendeu o Su-
premo Tribunal Federal a respeito do dano moral que a Lei de Im-
prensa, n° 5.250 de 9 de fevereiro de 1967, dispunha. Neste caso, 
a Corte Suprema afirmou não fazer sentido proteger direitos subje-
tivos e pessoais através de uma lei especial, se a Constituição de 
1988 e o Código Civil afirmam resguardar esses mesmos direitos.

Na mesma linha de entendimento de que uma possível in-
denização por dano moral tem de ser proporcional ao agravo 
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sofrido (art. 5º, V), os conflitos de direitos abrangidos na Cons-
tituição da República são normalmente discutidos por meio da 
ponderação, buscando a proporcionalidade entre o fato e a le-
são. Logo, não é compreensível que o dano moral nas relações 
de trabalho tenha parâmetros limitadores e discriminatórios, 
como prevê a atual Consolidação das Leis do Trabalho, por 
meio da Lei 13.467 de 13 de julho de 2017 em seu art. 223-G. 
Com isso, o Justiça do Trabalho precisa lidar com um problema 
que não existe na Justiça comum.

Portanto, conforme exposto no decorrer deste trabalho, de-
ve-se ressaltar o que o Supremo Tribunal Federal afirma so-
bre a violação de direitos personalíssimos na antiga Lei de 
Imprensa, comparando com a redação do dano moral tarifado 
do art. 223-G na Consolidação das Leis do Trabalho. Assim, 
entende-se que a forma do Poder Judiciário interpretar o tabe-
lamento das ofensas nos arts. 51 e 52 da Lei 5.250 (BRASIL, 
1967b) é acertada, pois sendo o dano moral tabelado da Lei 
de Imprensa (5.250/67) não recepcionado pelo Constituição 
da República de 1988, o mesmo raciocínio se aplica ao dano 
moral tarifado trabalhista do art. 223-G inserido na CLT pela 
Lei 13.467 (BRASIL, 2017).
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